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AGRAVO DE INSTRUMENTO

PROCESSO N. 0XXXXXX-XX.2018.X.XX.0000
AGRAVANTE: A.N.P.O. 

AGRAVADO: P.S.V.N. 

RELATOR(A): EXMA. DESA. EDINÉIA OLIVEIRA TAVARES
PROCURADOR DE JUSTIÇA: WALDIR MACIEIRA DA COSTA FILHO

EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA,

COLENDA TURMA JULGADORA,
DOUTA DESEMBARGADORA RELATORA
Versam os presentes autos sobre o recurso de AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO interposto por A.N.P.O. a fim de reformar a decisão interlocutória proferida pelo Juízo da 6ª Vara de Família de Belém, que, nos autos da AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (Processo n. 0XXXXX-XX.2018.X.XX.XXXX)  ajuizada por P.S.V.N., contra a agravante, deferiu a tutela provisória de urgência pleiteada, ampliando o regime de visitas, para incluir pernoite, do genitor com a criança G.N.P.O.N..
A agravante aduz que foi casada com o agravado e que a criança G. N. P. O. N. nasceu da união do casal. Em 2017, as partes firmaram acordo nos autos da ação de divórcio litigioso c/c alimentos e guarda do menor (processo n. 00XXXXX-XX.2012.X.XX.XXXX), segundo o qual a guarda unilateral permaneceria com a agravante, tendo o agravado o direito de visita em 02 (dois) dias na semana (terça e quinta) quando o final de semana da criança for na companhia do pai; 03 dias na semana quando cair no final de semana que a criança passará com a genitora; que  durante a semana iniciará às 15h às e findará às 17h e nos finais de semana (sábado e domingo) alternados a visitação iniciará às 10 horas da manhã e encerrará às 18h, sendo o direito da visitação ocorreria na casa do genitor da criança, conforme termo de audiência do Processo n. 00XXXXX-XX-2012.X.XX.XXXX, juntado em ID. XXXXXX pela agravante.
O agravado ajuizou “ação de alteração de cláusula de guarda unilateral avençada em divórcio consensual para guarda compartilhada, com fixação de domicílio referencial da mãe, c/c revisão de alimentos e declaratória de alienação parental”, processo n. XXXXXXX-XX.2018. O juízo da 6ª Vara de Família de Belém proferiu decisão interlocutória (ID. XXXXXX do processo de origem), nos seguintes termos:
R.H.

1- Quanto aos pedidos de tutela de urgência quanto a guarda compartilhada e redução dos alimentos, reservo-me em apreciá-los após decurso do prazo de contestação. Todavia, conforme se verifica em Certidão de Nascimento (ID XXXXXX), o filho do casal G.N.P.O.N., atualmente, está com 06 (seis) anos de idade, sendo que, à época do divórcio do casal, a visitação paterna restou estabelecida sem pernoite, face a tenra idade da criança e por estar em fase de amamentação (ID XXXXXX - Pág. 5 e 6), o que já não perdura. Desse modo, deve ser garantido, ao pai e ao menor, a ampliação do convívio, com fim de estreitamento dos laços afetivos, visando o pleno desenvolvimento da criança e seu melhor interesse. Pelo exposto, DEFIRO, em parte, o pedido, resguardando, ao autor, o direito de ter o filho consigo no período final das férias escolares, do dia 31 de julho de 2018 ao dia 05 de agosto de 2018, devendo buscá-lo na casa materna às 08 (oito) horas da manhã do dia 31 de julho, e deixá-lo no local até às 19 (dezenove) horas do dia 05 de agosto, ficando o pai responsável em levar e buscar o menor na escola, caso as aulas recomecem nessa semana. Após esse período, poderá o pai ter o filho consigo em finais de semana alternados, o buscando na casa materna às 18 (dezoito) horas de sexta-feira, devendo devolvê-lo ao local até às 19 (dezenove) horas do domingo. Durante a semana, poderá o pai buscar o menor às 18 (dezoito) horas das terças e quintas-feiras, devendo deixá-lo na escola no dia seguinte. Dia dos pais e das mães e respectivos aniversários, deverá o menor permanecer com o homenageado. Aniversário dos avós maternos e paternos deverá o menor permanecer, respectivamente, com a mãe e com o pai. Nos aniversários do menor, o dia deverá ser compartilhado entre os genitores, caso não comemorem conjuntamente. Os feriados deverão ser alternados entre os genitores, iniciando com a mãe. As festas de final de ano, também, deverão ser alternadas, devendo o menor permanecer no Natal com um genitor e no Ano Novo com o outro, alternando-se no ano seguinte. Nas férias escolares, deverá o menor permanecer a primeira metade com um genitor e a outra metade com o outro.  

(...)
6- Cumpra-se, em caráter de urgência, na forma do Provimento nº. 002/2010 - CJRMB, face a proximidade da data deferida no item 1 supra. 

CUMPRA-SE, SERVINDO A PRESENTE DECISÃO COMO MANDADO/CARTA.

Belém, 26 de julho de 2018.  

ADEMAR GOMES EVANGELISTA.

Juiz de Direito, Titular da 6ª Vara de Família da Capital.

Contra a referida decisão, foi ajuizado o presente agravo de instrumento. Em suas razões, a agravante relata que P.S.V.N. nunca respeitou os horários de visita; é dependente químico; quando está com a criança, impede a recorrente de manter contato com seu filho, pois a mesma é bloqueada no aplicativo de mensagens de whatsapp e para ligações telefônicas no aparelho de celular. Diz também que o agravado deve pensão alimentícia; que possui medidas protetivas em seu benefício deferidas contra o agravado; que ambos possuem diversas ações judiciais ajuizadas um contra o outro.
Preliminarmente, aduz a necessidade de reconhecer o trânsito em julgado da decisão de guarda unilateral, proferida nos autos do processo de AÇÃO DE GUARDA C/C ALIMENTOS, já transitado em julgado. Requer o reconhecimento da litispendência com a TUTELA DE URGÊNCIA CAUTELAR INCIDENTAL DE SUSPENSÃO DE VISITAÇÃO DO GENITOR - PROCESSO N. 0XXXXXX-XX.2018.X.XX.XXXX, que tramita perante a 3ª Vara de Família da Capital.
No mérito, afirma que a concessão da guarda compartilhada poderá causar prejuízos irreparáveis à criança, vez que o seu genitor é pessoa desequilibrada, dependente químico, que oferece riscos à saúde e à integridade física de G. N. P. O. N.. Afirma que o agravado utiliza o direito de visita de forma abusiva, pois quando está na companhia da criança, a impede de ter contato com a mãe.
Por fim, objetiva obter efeito suspensivo ao agravo, a fim de suspender o direito de visita do agravado ao filho de ambos até o término do processo principal. Juntou documentos.

Ao final requer a suspensão do direito de visita à criança até o final do processo principal.

A Exma. Desembargadora Relatora Gleide Pereira de Moura, em decisão monocrática de ID. XXXXXX, recebeu o recurso, indeferindo o efeito suspensivo requerido. Porém, em juízo de reconsideração juntado aos autos em ID. XXXXXX, a D. Relatora entendeu por acolher parcialmente o pleito, a fim de atribuir efeito suspensivo parcial ao recurso, afastando o direito as pernoites concedidas ao agravado referentes a concessão de passar as férias com o menor, porém, mantendo o regime de visitas conforme transcrito a seguir:

Sendo assim, por tudo o que foi exposto, acolho parcialmente o pedido de reconsideração, para suspender a decisão agravada no que diz respeito as pernoites concedidas ao agravado referentes a concessão de passar as férias com o menor, modificando a decisão agravada nos seguintes termos:

A – o agravante deve buscar o menor nos dias de terça feira e quinta feira na escola e deixa-lo na casa da agravante as 20:00 horas (oito horas); na sexta feira buscar na escola e entregar as 20:00 (oito horas) da noite; no sábado buscar as 09:00 (nove horas) e entregar as 21:00 (nove horas); domingo buscar as 09:00 (nove horas) da manhã e entregar as 19:00 (dezenove horas);

Mantendo-se o restante da decisão agravada nos seguintes termos:

A - Nos dias dos pais e mães e respectivos aniversários deverá o menor permanecer com o homenageado.

B - Dia dos pais e das mães e respectivos aniversários, deverá o menor permanecer com o homenageado. Aniversário dos avós maternos e paternos deverá o menor permanecer, respectivamente, com a mãe e com o pai. Nos aniversários do menor, o dia deverá ser compartilhado entre os genitores, caso não comemorem conjuntamente.

C - Os feriados deverão ser alternados entre os genitores, iniciando com a mãe. As festas de final de ano, também, deverão ser alternadas, devendo o menor permanecer no Natal com um genitora e no Ano Novo com o outro, alternando-se no ano seguinte.
(...)
Belém, 19 de dezembro de 2018.

DESA.GLEIDE PEREIRA DE MOURA

Relatora

O agravado apresentou contrarrazões em ID. 0XXXXXXX-XX.2018.X.XX.0000. Aduz que A.N.P.O. pratica alienação parental com o filho de ambos, promovendo na mente da criança uma imagem negativa de seu genitor e familiares paternos e impondo dificuldades para que a criança mantenha contato com o agravado, razão pela qual foi necessário o ajuizamento da ação de alteração de guarda.
Defende que a guarda da criança e o regime de visitas não está sujeito à imutabilidade da coisa julgada, podendo ser revisto a qualquer tempo, tendo em vista o princípio do melhor interesse da criança. Pleiteia o estabelecimento da guarda compartilhada para que possa exercer o seu direito de convivência com o filho sem obstáculos e impedimentos.

Nega as alegações da agravante quanto ao seu comportamento violento. 

Junta laudo pericial das imagens de vigilância do prédio onde a criança reside com a genitora materna, a fim de comprovar que a criança retorna ao seu domicílio nos horários estabelecidos no regime de visitas (ID. XXXXXX).

Nega que impede o contato da mãe com a criança quando esta está em sua companhia. Junta “print” de conversas ocorridas entre as partes por meio do aplicativo “Whatsapp” antes do deferimento das medidas protetivas em favor da agravante (ID. XXXXXXX). Afirma que é a agravante que não respondia as mensagens enviadas.

Nega que sua namorada levou a criança ao psicólogo sem autorização materna, pois argumenta que foi a própria genitora quem enviou o contato do psicólogo para que a criança realizasse acompanhamento, conforme demonstra o “print” da conversa juntado em ID XXXXXX – pág. 1. 
Quanto à sua dependência química, informa que os fatos trazidos pela agravante ocorreram há cerca de cinco anos e que não dizem respeito a situação atual.
Narra situações de desentendimento entre as partes.

Informa que não vê o filho desde 24/12/2018, conforme boletins de ocorrência em ID. XXXXXX, o que originou a Ação de Busca e Apreensão n. 0XXXXXX-XX.2018.X.XX.XXXX. Defende que a convivência harmônica com ambos os seus genitores é um direito da criança. Ao final, pleiteia que seja deferida a guarda compartilhada nos termos do art. 6º, VI, da lei n. 12.318/2010, vez que entende caracterizada a alienação parental, fixando-se o domicílio referencial o da genitora. Subsidiariamente, requer que seja mentida a ampliação do regime de convivência familiar em favor do recorrido.
Após, vieram os autos ao Ministério Público para análise e manifestação.

É o Relatório.

MANIFESTAÇÃO.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 

Verificou-se que estão presentes todos os pressupostos recursais de admissibilidade, quais sejam: tempestividade, procuração outorgada e comprovante de pagamento de custas, merece o recurso em comento ser conhecido. 
MÉRITO. 

Preliminarmente, afasta-se, desde logo, a argumentação da agravante quanto à incidência da coisa julgada material na guarda unilateral e regime de visitas estabelecidos em divórcio consensual, pois em ações de família, tais questões não estão sujeitas ao manto da coisa material, podendo ser revista caso ocorra alteração da situação fática, como é o caso dos autos, vez que a criança era recém-nascida e amamentava na época em que a guarda unilateral foi estabelecida. Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. FAMÍLIA. AÇÃO DE REGULAMENTAÇÃO DE GUARDA E DIREITO DE VISITA C/C ALIMENTOS. PRELIMINAR DE EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA POR SENTENÇA EM MANDADO DE SEGURANÇA. ACORDO PRÉVIO HOMOLOGADO POR SENTENÇA. MAJORAÇÃO DO QUANTUM ANTERIORMENTE PACTUADO. IMPOSSIBILIDADE. DEVER DE PRESTAR ALIMENTOS DE AMBOS OS GENITORES. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE ALTERAÇÃO DO BINÔMIO NECESSIDADE-POSSIBILIDADE. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO À UNANIMIDADE. 1. Preliminar de ofensa à coisa julgada inacolhida, visto que a sentença que condena à prestação de alimentos não está envolvida pelo manto da coisa julgada material. 2. Tendo em vista acordo homologado judicialmente referente ao pagamento de pensão alimentícia, em que pese a inexistência da coisa julgada, deve prevalecer a composição anteriormente celebrada entre as partes, ressaltando-se que se houver modificação na situação financeira das partes, deve a parte interessada propor ação própria, qual seja, de revisão de alimentos. 3. À unanimidade nos termos do voto da Desembargadora Relatora, APELAÇÃO CONHECIDA E PROVIDA para reformar a sentença, fixando os alimentos no percentual de 80% do salário mínimo.

(TJ-PA - APL: 00010674720088140070 BELÉM, Relator: ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA, Data de Julgamento: 13/06/2016, 2ª CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Data de Publicação: 15/06/2016) 
Quanto à guarda da criança e ao regime de visitas imposto pelo juízo a quo, o Código Civil estabelece, nos seus artigos 1.583 e seguintes, que a será unilateral ou compartilhada, consistente essa última na “responsabilização conjunta e o exercício de direitos e deveres do pai e da mãe que não vivam sob o mesmo teto, concernentes ao poder familiar dos filhos comuns” nos termos do art. 1.583, §1º, do CC.
O Códex informa que, mesmo na hipótese de guarda unilateral, cabe ao genitor não detentor da guarda o dever de supervisionar os interesses do filho (art. 1.583, §5º, do CC).

O direito de guarda é conferido segundo o melhor interesse da criança e adolescente, sendo que pela orientação dada pela legislação, doutrina e jurisprudência prevalece a proteção integral do menor, o que a favoreça melhor.

Dispõe ainda que, havendo motivos graves, poderá o juiz decidir de modo diverso a bem dos filhos (art. 1.586 do CC). Por fim, resguarda o direito de visita ao genitor que não detenha a guarda da criança, extensível a qualquer dos avós (art. 1.589), a ser fixado pelo juiz da causa.
Além disso, o Estatuto da Criança e do Adolescente preconiza o princípio da prioridade absoluta (art. 4º), princípio da convivência familiar (art. 19) e o princípio da supremacia do melhor interesse da criança e do adolescente.
No caso dos autos, depreende-se que os genitores não têm convivência pacífica, sendo litigantes em diversos processos judiciais um contra o outro. A mãe afirma que o pai da criança é violento, instável e dependente químico. O pai alega que o infante é vítima de alienação parental e que não consegue estabelecer um relacionamento com a criança em razão das constantes interferências maternas. Há histórico de dependência química do pai e de não estar cumprindo integralmente a pensão alimentícia que ficou definido quando do divórcio.
Em que pesem os inúmeros documentos juntados aos autos pelas partes a fim de demonstrar e comprovar as suas alegações, não há nos autos elementos suficientes que evidenciem em juízo de certeza apto a alterar a guarda unilateral estabelecida em favor da agravante. Além do que a Jurisprudência pátria também segue a regra de se evitar mudanças bruscas na situação fática dos filhos, seja no ambiente familiar, escolar ou uma desnecessária readaptação a um novo lar.
Desse modo, é preferível agir com prudência ao mensurar a melhor solução para o caso. Por um lado, a criança se encontra em idade crucial para fixação de laços afetivos e não deve arcar com os custos da lentidão processual, ainda mais no caso em análise, cuja sucessão de ações judiciais já interpostas demonstram o alto grau de conflitualidade existente entre o ex-casal, sob pena de nunca formar laços afetivos com o seu pai.
É sabido que o ordenamento jurídico incentiva a convivência familiar, mas esta está sujeita ao princípio da supremacia do melhor interesse da criança e deve ser afastada nas hipóteses que tal convivência ofereça riscos à saúde e ao bem-estar do infante.
Assim, considerando que o último relatório psicossocial realizado judicialmente remonta do ano de 2015, e que o decurso do tempo, combinado com o crescimento da criança que está com sete anos de idade, alteraram as circunstâncias fáticas do caso, é recomendável a realização de novo estudo psicossocial pelo juízo de 1º grau a fim de averiguar se o genitor possui condições seguras para o exercício da paternidade em igualdade de condições do que é exercido pela mãe da criança, antes do deferimento de um direito de visita mais amplo ou, até mesmo, a guarda compartilhada pretendida, nos termos da legislação civil:
Art. 1.584.  A guarda, unilateral ou compartilhada, poderá ser:

(...)

§ 3º.  Para estabelecer as atribuições do pai e da mãe e os períodos de convivência sob guarda compartilhada, o juiz, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, poderá basear-se em orientação técnico-profissional ou de equipe interdisciplinar, que deverá visar à divisão equilibrada do tempo com o pai e com a mãe.

Nesse aspecto, não havendo juízo de certeza apto a afastar as alegações maternas, merece provimento o presente recurso para reformar a decisão interlocutória que ampliou o direito de visita do pai, estabelecendo pernoite.
Porém, acrescenta-se ainda que, embora agravante e agravado demonstrem ter péssima relação, isso não necessariamente significa a malignidade da relação pai-e-filho. Ao contrário dos laços matrimoniais que foram desfeitos, a filiação permanece, seja o genitor quem for. Essa convivência só deve ser afastada em hipóteses excepcionalíssimas, como violência ou maus tratos à criança, fatos esses que não foram alegados pela agravante.

No caso em análise, é incabível divagar sobre potenciais riscos abstratos. A medida extrema que a agravante pleiteia, de sustar qualquer direito de visita paterna durante o curso da marcha processual, deve ser precedida de necessária e efetiva demonstração da situação de perigo e/ou vulnerabilidade social da criança em relação ao seu genitor, o que não ocorreu nos autos.
Por ora, e ainda em virtude do decurso do tempo, é mais prudente e atinge o melhor interesse da criança que o menor permaneça com a guarda unilateral da mãe, não podendo o genitor ser de qualquer forma impedido de manter contato com o infante. Vale ressaltar que restam assegurados ao pai o direito de visitas enquanto aguarda o provimento jurisdicional definitivo, podendo se valer dos meios judiciais cabíveis para garantir o seu direito. Vejamos o que diz o Código Civil:

Art. 1.589. O pai ou a mãe, em cuja guarda não estejam os filhos, poderá visitá-los e tê-los em sua companhia, segundo o que acordar com o outro cônjuge, ou for fixado pelo juiz, bem como fiscalizar sua manutenção e educação.

Vejamos o que diz a jurisprudência a respeito do assunto:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. GUARDA E VISITA DE FILHO. JULGAMENTO "EXTRA PETITA" NÃO CONFIGURADO. ALIENAÇAO PARENTAL. AUSÊNCIA DE PROVA. INVERSÃO DA GUARDA UNILATERAL. FALTA DE AMPARO PROBATÓRIO. GUARDA COMPARTILHADA. REQUISITOS NÃO DEMONSTRADOS. REGIME DE VISITAS. CONFORMIDADE COM A REALIDADE DAS PARTES. I. Guiado pelo princípio do melhor interesse do menor, cabe ao juiz estabelecer o regime de guarda e de visitas que se revelar adequado ao caso concreto, independentemente da delimitação petitória dos autos. II. À falta de provas conclusivas, não se pode reconhecer e declarar a existência de alienação parental. III. Não se pode inverter a guarda unilateral que atende às necessidades materiais, morais e afetivas do adolescente, sobretudo em desconformidade com a sua própria vontade. IV. A guarda compartilhada não depende da convergência da vontade dos pais, porém pressupõe ambiente familiar minimamente colaborativo e não pode ser instituída quando se revela temerária para o próprio adolescente. V. Deve ser mantido o regime de visitas que favorece a reaproximação gradual de pai e filho, respeita as singularidades do caso e não descura da própria individualidade e autonomia do adolescente VI. Recurso conhecido e desprovido.

(TJ-DF 20140111172816 - Segredo de Justiça 0028581-20.2014.8.07.0016, Relator: JAMES EDUARDO OLIVEIRA, Data de Julgamento: 20/03/2019, 4ª TURMA CÍVEL, Data de Publicação: Publicado no DJE : 12/04/2019 . Pág.: 231/234)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE GUARDA C/C ALIMENTOS. RECURSO SECUNDUM EVENTUM LITIS. ALTERAÇÃO DA GUARDA UNILATERAL. REJEITADA. DIREITO DE VISITAS. REGULAMENTAÇÃO. MELHOR INTERESSE DAS CRIANÇAS. 1. O agravo de instrumento é recurso secundum eventum litis, logo, deve o Tribunal limitar-se apenas ao exame do acerto ou desacerto da decisão singular atacada, no aspecto da legalidade, uma vez que ultrapassar seus limites, ou seja, perquirir sobre argumentações meritórias ou matérias de ordem pública não enfrentadas na decisão recorrida, seria antecipar o julgamento de questões não apreciadas pelo juízo de primeiro grau, o que importaria na vedada supressão de instância. 2. Embora a guarda compartilhada seja a regra utilizada em ações como a que ora se analisa, havendo fixação de guarda unilateral ao genitor e, inexistindo pleito no sentido de compartilhá-la, deve ser mantida a decisão de origem diante da ausência de elementos que desabonem o genitor guardião de tal encargo. 3. Fixada a guarda unilateral a um dos genitores, impõe-se a regulamentação de visitas do genitor não guardião a fim de atender o melhor interesse dos infantes, garantindo a convivência com ambos os ascendentes, sem prejuízo de sua rotina, e assegurando seu bem-estar físico e emocional. 4. Não merece conhecimento o pleito recursal que inova os argumentos levados a esta instância revisora sem que haja pronunciamento do juízo de piso, sob pena de supressão de instância. AGRAVO DE INSTRUMENTO PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE.

(TJ-GO - AI: 00638011220198090000, Relator: CARLOS ROBERTO FAVARO, Data de Julgamento: 22/05/2019, 1ª Câmara Cível, Data de Publicação: DJ de 22/05/2019)
Sendo assim, este Procurador de Justiça se manifesta pela reforma da decisão interlocutória de primeiro grau a fim de afastar o direito de visita mais amplo, com pernoite, concedida em cognição sumária pelo juízo de primeiro grau, além de limitar o direito de visitas a finais de semana alternados e feriados e datas comemorativas.
Quanto ao regime de visitas paternas previamente estabelecido pelo juiz natural da causa, considerando que é a mãe que acompanha o infante na escola, inclusive, em relação às reuniões escolares, provas e atividades em casa,  já está familiarizado com a rotina de seu domicílio materno, inclusive em relação ao acompanhamento escolar durante os dias úteis, entendo não ser pertinente  a parte da decisão interlocutória em análise que estabelece a pernoite, até porque pode essa mudança brusca prejudicar a criança no desenvolvimento afetivo, escolar e no rendimento das atividades da vida diária. Muitas decisões de Tribunais pátrios seguem essa inteligência:
1. O direito de guarda é conferido segundo o melhor interesse da criança e do adolescente. A orientação dada pela legislação, pela doutrina e pela jurisprudência releva a prevalência da proteção integral do menor. Portanto, tratando-se de investigação sobre quem deve exercer a guarda de um infante, impõe-se que o julgador perscrute, das provas contidas nos autos, a solução que melhor atende a essa norma, a fim de privilegiar a situação que mais favoreça a criança ou o adolescente. 2. Em regra, deve ser privilegiada a situação fática dos filhos a fim de se evitar mudanças bruscas em seu ambiente ou uma desnecessária readaptação a um novo lar. Contudo, em qualquer hipótese, deve-se percrutar precipuamente o melhor interesse da criança, mormente em relação à presença de possíveis riscos ao seu desenvolvimento psíquico, intelectual ou físico, resguardando-a de toda sorte de negligência, violência ou abuso.

(TJ-DF - APC: 20130310193120, Relator: ALFEU MACHADO, Data de Julgamento: 28/01/2015, 3ª Turma Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 09/02/2015 . Pág.: 249)

Porém, considerando que a convivência familiar é um direito da criança e que não existem elementos fáticos nos autos aptos a afastar, em sua totalidade, o direito de visita paterno, este Procurador de Justiça se manifesta favorável à manutenção da decisão agravada nos limites delineados pela r. Desembargadora relatora em sua decisão liminar, no que se refere aos demais itens do regime de visitas estabelecidos pelo juízo de 1ª instância,  restando garantido ao genitor visita nos dias de terça-feira e quinta-feira, devendo buscar a criança na escola e deixa-lo na casa da agravante as 20:00 horas (oito horas); na sexta-feira buscar na escola e entregar as 20:00 (oito horas) da noite; no sábado buscar as 09:00 (nove horas) e entregar as 21:00 (nove horas); domingo buscar as 09:00 (nove horas) da manhã e entregar as 19:00 (dezenove horas); mantendo-se o restante da decisão agravada, quanto aos termos: A - Nos dias dos pais e mães e respectivos aniversários deverá o menor permanecer com o homenageado; B - Dia dos pais e das mães e respectivos aniversários, deverá o menor permanecer com o homenageado. Aniversário dos avós maternos e paternos deverá o menor permanecer, respectivamente, com a mãe e com o pai. Nos aniversários do menor, o dia deverá ser compartilhado entre os genitores, caso não comemorem conjuntamente; C - Os feriados deverão ser alternados entre os genitores, iniciando com a mãe. As festas de final de ano, também, deverão ser alternadas, devendo o menor permanecer no Natal com um genitora e no Ano Novo com o outro, alternando-se no ano seguinte.
Ressalvo porém, para atender ao melhor interesse da criança, a necessidade prévia de um novo estudo social/psicológico pelo Setor Técnico deste r. Tribunal de Justiça para avaliar a atual relação da criança com os pais e demais familiares, devido ao crescimento desta criança, que atualmente já tem mais de sete anos de idade, além de verificar as condições de habitabilidade da residência paterna para atendimento as necessidades da criança quando pra lá for nos dias determinados judicialmente.
CONCLUSÃO

Por tudo que fora exposto, esta Procuradoria de Justiça, na qualidade de custos legis, pelos motivos ao norte delineados, se manifesta pelo CONHECIMENTO do Recurso de Agravo de Instrumento, uma vez atendidos todos os pressupostos recursais para análise de seu mérito, bem como pelo seu PARCIAL PROVIMENTO, a fim de reformar a decisão interlocutória em relação ao regime de visitas estabelecido, para afastar o direito de visita com pernoite.

É a manifestação.
Belém/PA, XX de XXXXX de 2019.

WALDIR MACIEIRA DA COSTA FILHO
15º Procurador de Justiça Cível

PAGE  
12
	15ª Procuradoria de Justiça Cível
	Manifestação em Agravo de Instrumento
	0805989-60.2018.8.14.0000




[image: image1.png]